PARECER N.°
531, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 568, DE 2009

O Projeto de Lei n.º 568, de 2009, da autoria do nobre Deputado Fernando Capez, altera dispositivos da Lei n.º 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

A proposição esteve em pauta pelo prazo regimental nos dias correspondentes às 98ª à 102ª sessões ordinárias (período de 07/08/2009 a 13/08/2009) não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Submetida a proposição à Comissão de Constituição e Justiça recebeu ela o parecer constante de fls. 25 favorável à sua aprovação.

A seguir foi ela enviada à Comissão de Serviços e Obras Públicas que às fls. 27/28 exarou parecer favorável à sua aprovação.

Agora, para os fins do disposto no artigo 31, § 3.°, da XIII Consolidação do Regimento Interno, para manifestação desta Comissão de Finanças e Orçamento.

Analisada a disposição que consubstancia a proposição verifica-se que dela decorrerão encargos para a Fazenda Pública Estadual.

O artigo 3.º indica os recursos próprios para o custeio dos encargos decorrentes do implemento das disposições contidas nas proposições, disposição que satisfaz a determinação contida no artigo 25 da Constituição do Estado, inexistindo, desta forma, qualquer óbice para que seja aprovada a matéria, quanto ao que concerne às competências desta Comissão.

Assim nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 568, de 2009.

a) Jonas Donizette – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17-3-2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Adriano Diogo (contrário) – Edson Giriboni – Bruno Covas – Enio Tatto

